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Governistas buscam acordo
hoje para liberar a pauta
Reunião de líderes com secretário da Receita Federal define mudanças para amenizar os
efeitos das novas alíquotas da Cofins. Alterações embasam argumentos do governo para

convencer a oposição a votar a MP que cria 2.793 cargos comissionados no Executivo

CRÍTICA Garotinho (à esquerda, ao lado de Edison Lobão) afirma que a Polícia Federal e o
Exército não têm condições de impedir o tráfico de drogas e de armas nas fronteiras

Página 3

Em depoimento à Subcomissão de
Segurança Pública do Senado, o se-
cretário de Segurança do Rio de Ja-
neiro, Anthony Garotinho, pediu aos
parlamentares que “encontrem algu-
ma forma” de tirar a Polícia Federal e
o Exército da vigilância das frontei-
ras do país. Ele sugeriu a criação de
uma Guarda de Fronteiras e de uma
Guarda Costeira. Para o secretário, a
PF e o Exército já mostraram que não
têm condições de impedir o tráfico
de drogas e de armas.

Garotinho propõe
vigilância para evitar

entrada de drogas

MUDANÇAS No gabinete de Mercadante, senadores discutem com o secretário da Receita Federal medidas para amenizar os efeitos das novas alíquotas da Cofins

Página 5

Nova Lei de
Falências pode
ser votada hoje

pela CAE

Página 3

Tourinho e
Simon analisam

negociação
com o FMI

Página 7
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INCENTIVO Serys destaca
presença do ministro José
Dirceu na cerimônia
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Os senadores continuam a examinar quatro projetos originados de
medidas provisórias que ainda trancam a pauta de votações da Casa.
O primeiro item a ser analisado é a proposta que reorganiza o Planalto
e os ministérios (PLV 20/04). O ponto polêmico do texto é a criação de
cerca de 2 mil cargos comissionados, que podem ser preenchidos sem
a realização de concursos.

Senadores retomam exame de MPs

O presidente do Senado, José Sarney, participa hoje, às 10h, no Plenário da Câmara, da sessão solene em
homenagem aos 20 anos das Diretas Já. Às 11h30, recebe o ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, e, às 16h,
o representante da Girafa Editora, Pedro Paulo Sena. Às 18h, Sarney comparece à abertura da exposição
Quatro Artistas da Paisagem de Brasília, no Tribunal de Contas da União.

Sessão solene lembra 20 anos das Diretas Já

Estatuto da Igualdade Racial na CAE
A proposta da nova Lei de Falências (PLC 71/03) continua a ser discutida pela
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), que se reúne às 10h. O colegiado deve
votar ainda projeto que cria o Estatuto da Igualdade Racial (PLS 213/03) e proposi-
ção que altera o Código Tributário Nacional para tratar do parcelamento
das dívidas tributárias de empresas em processo de falência (PLC 70/03).

Às 11h, a Comissão de Educação (CE) vota, entre
outras, proposta que acaba com as listas tríplices
no processo de escolha de dirigentes universitários
(PLC 95/03). Atualmente, os reitores e vice-reitores
são escolhidos pelo presidente da República, a
partir de lista tríplice elaborada por um colegiado.

Comissão vota fim das listas tríplices na escolha de reitores

O ex-prefeito de São Paulo Celso Pitta (foto) presta depoimento hoje às 11h na CPI
do Banestado. Ele vai falar sobre denúncias feitas por sua ex-mulher, Nicéia Pitta,
de que ele possui contas bancárias no exterior e que teriam sido usadas para
desvio de dinheiro público. Às 13h30, a CPI da Terra ouve o presidente da Comis-
são Pastoral da Terra, dom Thomás Balduíno. Às 10h, a Comissão Externa
das Questões Fundiárias discute seu relatório final.

CPIs ouvem Celso Pitta e dom Thomás Balduíno

A Subcomissão da Amazônia vota hoje às 9h30
requerimento convidando a ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva, para participar de
audiência pública. Às 14h30, a Comissão Mista
de Orçamento (CMO) também vota requerimen-
tos e avisos do Tribunal de Contas da União.

Audiência sobre a Amazônia
O Senado realiza hoje, na Ala Nilo Coelho, o
seminário Desemprego e Renda –Diagnóstico e
Perspectivas, uma iniciativa do senador Paulo Paim
(PT-RS). Às 16h, no Auditório Nereu Ramos,  na
Câmara dos Deputados,  Marcelo Crivella (PL-RJ)
fala sobre política de defesa nacional.

Desemprego e renda

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

HOMENAGEM Para Maguito,
Exército cumpre com altivez
papel de defesa da pátria

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) homenageou on-
tem o Dia do Exército, come-
morado em 19 de abril. De
acordo com o parlamentar, o
Exército Brasileiro tem cumpri-
do suas funções institucionais
e de defesa da pátria com bri-
lho, dignidade e altivez.

Maguito explicou que o Exér-
cito comemora seu dia em 19
de abril em memória da Bata-
lha dos Guararapes, ocorrida
em 1648, quando os soldados
brasileiros venceram cerca de 3
mil invasores da Companhia
das Índias Ocidentais. Outro
feito marcante da instituição
foi a manutenção da unidade
territorial depois da declaração
da Independência, em 1822.

O senador lembrou a partici-
pação de combatentes brasilei-
ros nas duas guerras mundiais
e ressaltou a batalha dos Ape-
ninos, sangrento episódio da
Segunda Guerra Mundial ocor-
rido durante a tomada de Mon-
te Castelo, na Itália.

Maguito disse ainda que vo-
tará na melhor proposta de au-
mento para o mínimo, pois a
elevação da renda estimula o
crescimento econômico.

Dia do Exército
é lembrado em

Plenário por
Maguito Vilela

A senadora Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) elogiou a realiza-
ção, pela Universidade dos Cor-
reios, de curso de capacitação
em software livre, iniciado on-
tem, com 2.200 inscrições, e
com término previsto no dia 30.

– O software livre já é uma re-
alidade no Brasil, resultante da
vontade e determinação do go-
verno, e, principalmente, uma
vitória da inteligência dos bra-
sileiros – assinalou.

Serys destacou a presença do
ministro-chefe da Casa Civil,
José Dirceu, na cerimônia de
abertura do curso e disse que
ele é um dos “grandes incenti-
vadores” do software livre.

Serys também cumpriu o
compromisso que assumiu de,
todas as vezes em que ocupar a
tribuna, cobrar a aprovação da
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que trata da refor-
ma da Previdência, a PEC para-
lela. “Vão cansar de me ouvir”,
alertou. Ela voltou a pedir a li-
beração de pelo menos 10% dos
recursos arrecadados pela Con-
tribuição de Intervenção no
Domínio Econômico (Cide) pa-
ra os órgãos responsáveis pela
recuperação de rodovias.

Reforma política
A senadora defendeu a dis-

cussão urgente pelo Congresso
da reforma política. Para ela,
essa reforma deveria ter sido a
primeira a ser debatida e apro-
vada, pois facilitaria as demais.

Em aparte, Alvaro Dias
(PSDB-PR) concordou com
Serys sobre a importância da
reforma política.

A violência no campo foi ci-
tada pela senadora, que apon-
tou os anos de concentração
fundiária e de renda como cau-
sas do problema. Ela demons-
trou confiança em que a Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) da Terra produzirá
um retrato fiel da questão fun-
diária no Brasil.

Serys ressalta
abertura de
curso sobre

software livre

A comissão vota ainda requerimento solicitando
audiência pública para discutir o projeto que
obriga a inclusão de advertência, nas embalagens
e propagandas de bebidas alcoólicas, sobre os
males causados pelo consumo em excesso da
substância (PLC 35/00) .
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Governo tenta acordo para liberar a pauta
Estratégia da liderança
é colocar MP da Cofins
em votação hoje e
sancionar a lei na
quinta-feira

Sem a votação da medida
provisória que cria cargos e
funções públicas, as empresas
e prestadores de serviços fica-
rão seriamente onerados com
as novas alíquotas da Contri-
buição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins),
matéria que também é objeto

de MP em pauta no Senado.
Esse é o argumento que os lí-
deres da base governista usarão
em reunião hoje, às 11h, para
convencer a oposição a fechar
um acordo e liberar a pauta de
votações do Plenário, segundo
informou ontem o relator da
medida provisória da Cofins,
Romero Jucá (PMDB-RR).

– A recusa em votar não pre-
judica o governo, mas o contri-
buinte – afirmou Jucá depois de
reunião no gabinete do líder do
governo, Aloizio Mercadante
(PT-SP), com representantes de
partidos e o secretário da Re-

ceita Federal, Jorge Rachid. Eles
discutiram mudanças para
amenizar o efeito das novas
alíquotas da Cofins.

A idéia do governo é colocar
a MP 164/03 da Cofins e do PIS/
Pasep em votação hoje. Apro-
vada, a matéria poderia ser vo-
tada na Câmara dos Deputados
amanhã e, obtendo aprovação,
ser sancionada pelo presiden-
te da República ainda na quin-
ta-feira. Isso impediria que as
alíquotas consideradas altas
entrassem em vigor no dia 1º de
maio. Ocorre que a polêmica
MP dos cargos e funções é o

primeiro item da ordem do dia.
Se não for votada, a pauta con-
tinuará trancada.

A elaboração do texto final da
MP da Cofins depende de acer-
tos com líderes empresariais.

Segundo Romero Jucá, as
modificações vão garantir tra-
tamento especial para 16 pro-
dutos de vários setores, como
saúde, agricultura (hortigran-
jeiros, algodão in natura etc.),
papel-jornal importado, fárma-
cos, insumos para produtos de
exportação, insumos para em-
balagens, aviação e produtos
monofásicos.

Comissão de Assuntos Econômicos
poderá votar Lei de Falências hoje

Substitutivo do senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) a pro-
jeto de lei da Câmara (PLC 71/
03) que institui a nova Lei de
Falências é um dos três itens
que deverão ser votados hoje
pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). De inicia-
tiva do Executivo, o projeto re-
gula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência de de-
vedores pessoas físicas e jurí-
dicas que exerçam atividade
econômica regida pelas leis
comerciais.

Ao texto, que será submetido
ainda à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
e ao Plenário, foram apresenta-
das 110 emendas.

Segundo o relator, a nova Lei
de Falências cria instrumentos
que permitirão às empresas re-
cuperáveis a superação de di-
ficuldades temporárias e abre
um leque de possibilidades de
reorganização, aumentando as
chances de recuperação efeti-

va das empresas.
Também está na pauta da

comissão projeto de lei da Câ-
mara (PLC 70/03), com substi-
tutivo de Tebet, que promove
alterações no Código Tributário
Nacional para compatibilizar
esse texto legal com a nova Lei
de Falências.

Igualdade racial
Os senadores da CAE deverão

votar ainda hoje projeto de lei
de autoria do senador Paulo
Paim (PT-RS) que institui o Es-
tatuto da Igualdade Racial.
Com parecer favorável do sena-
dor César Borges (PFL-BA), que
apresentou cinco emendas ao
texto original, a proposta de
Paim estabelece como objetivo
do estatuto “combater a discri-
minação racial e as desigualda-
des raciais que atingem os afro-
brasileiros, incluindo a dimen-
são racial nas políticas públicas
desenvolvidas pelo Estado”.

O projeto do estatuto consi-
dera discriminação racial “toda

distinção, exclusão, restrição ou
preferência baseada em raça,
cor, descendência ou origem
nacional ou étnica que tenha
por objeto anular ou restringir
o reconhecimento, gozo ou
exercício, em igualdade de con-
dições, de direitos humanos e
liberdades fundamentais nos
campos político, econômico,
social, cultural ou em qualquer
outro campo da vida pública”.

Paim propõe a criação do
Fundo Nacional de Promoção
da Igualdade Racial para a
implementação de políticas
públicas que tenham como ob-
jetivo promover a igualdade de
oportunidades e a inclusão so-
cial dos afro-brasileiros.

Depois de ser examinado
pela CAE, o Estatuto da Igual-
dade Racial será analisado pe-
las comissões de Educação
(CE), Assuntos Sociais (CAS) e
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ). Nessa última, recebe-
rá decisão terminativa.

DECISÃO Senadores da CAE esperam definir o projeto que regulamenta a recuperação de empresas

A ministra do Meio Ambien-
te, Marina Silva, deverá com-
parecer hoje a audiência públi-
ca da Subcomissão Permanen-
te da Amazônia – que funcio-
na no âmbito da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) – para tratar de
assuntos relacionados com a
região. A reunião foi solicitada
por requerimento do senador
Arthur Virgílio (PSDB-AM) e
está marcada para começar às
9h30.

Entre os temas a serem abor-
dados estão os altos índices de
desmatamento da floresta ama-
zônica e notícias sobre a possí-
vel extinção da Secretaria de
Coordenação da Amazônia do
ministério. De acordo com o se-
nador, a revista Veja, na maté-
ria intitulada “Corte na selva”,
da edição do último dia 10, no-
ticiou a intenção do governo de
extinguir o órgão, que estaria,
também segundo a reporta-
gem, com o “espólio retalhado
entre diversas seções do minis-
tério”.

Sobre o desmatamento, Ar-
thur Virgílio quer esclarecer
matéria do dia 8 deste mês, do
jornal O Globo, informando
que, no período de agosto de
2002 a agosto de 2003, foram
desmatados 23.750 quilôme-
tros quadrados, o segundo mai-
or índice de desmatamento re-
gistrado na região.

Em outra reunião, marcada
para quinta-feira (29), a CRE irá
examinar as indicações dos di-
plomatas de carreira Lúcio Pi-
res de Amorim, para o cargo de
embaixador na África do Sul, e
Elim Saturnino Ferreira Dutra,
para o Egito.

Subcomissão
da Amazônia

faz reunião com
Marina Silva

LIDERANÇAS Jucá acredita que
reunião ainda de manhã poderá
convencer oposicionistas

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deve-
rá debater amanhã, a partir
das 10h, com o presidente do
Supremo Tribunal Federal
(STF), Maurício Corrêa, a regu-
lamentação do número de ve-
readores por município segun-
do o critério de proporciona-
lidade populacional exigido
pela Constituição federal.
Também participam da audi-
ência o ex-ministro do STF
Moreira Alves e o ex-ministro
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) Torquato Jardim.

Os representantes do Judici-
ário foram convidados para co-
laborar na instrução da propos-
ta de emenda à Constituição
(PEC 7/92), em reexame na
CCJ. A PEC altera a distribuição
de vereadores entre os limites
mínimo (9) e máximo (55) de
acordo com o número de habi-
tantes dos municípios, mas
transfere a decisão para os tri-
bunais regionais eleitorais.

O STF regulamentou o artigo
29 da Constituição definindo
limites para a quantidade de
vereadores segundo a popula-
ção dos municípios.

A decisão, endossada por
portaria do TSE, deverá valer
para as eleições de outubro
deste ano e resultará na redu-
ção de quase 9 mil vagas nas
câmaras municipais.

A comissão poderá votar
também requerimento do se-
nador Hélio Costa (PMDB-MG)
solicitando informações ao mi-
nistro da Fazenda, Antonio
Palocci, sobre os valores do Im-
posto de Renda arrecadados
nos anos de 2002 e 2003 pelas
instituições bancárias.

CCJ debate com
ministro limite
de vereadores
por município
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Papaléo pede
controle para
descarte de
pilha e bateria

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) apelou ontem ao
governo no sentido de que
estabeleça metas para o
controle do descarte de
pilhas e baterias usadas,
altamente poluidoras,
conforme alertou. Para que o
país não deteriore ainda
mais o meio ambiente, o
senador sugeriu que o
governo promova a coleta
seletiva de lixo, o
recolhimento de baterias e
pilhas pelos revendedores, o
seu encaminhamento à
indústria recicladora e a
conscientização da
população.
Papaléo lembrou que
atualmente existe uma
regulamentação do
Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama), de
número 257/99, que trata da
fabricação e do descarte de
pilhas e baterias de celulares
após o uso.
Ele advertiu, no entanto,
que, enquanto não houver
uma fiscalização eficaz do
cumprimento das normas, o
país não sairá do dilema de
ter boas leis que não
funcionam por falta de
execução.
As pilhas e baterias,
destacou o senador, uma vez
que suas embalagens sejam
danificadas no solo,
possuem poder altamente
poluente nas águas
subterrâneas, rios e
mananciais vizinhos.
– O problema não é para ser
encarado amanhã ou depois
de manhã. É para hoje. O
Brasil produz 80 milhões de
pilhas comuns por ano. Dez
milhões de baterias circulam
anualmente em nosso país,
assim como 12 milhões de
baterias automotivas e 200
mil de uso industrial –
alertou o senador.

CUIDADOS Papaléo assinala que
somente uma fiscalização eficaz
pode resolver problema

Romero Jucá mostra
importância do
arroz irrigado

O senador
Romero Jucá
(PMDB-RR) infor-
mou que o esta-
do de Roraima
vem se prepa-
rando técnica e
cientificamente
para melhorar
cada vez mais a
qualidade e a
produtividade
da cultura de ar-
roz irrigado. Ele

previu que, somente dessa manei-
ra, Roraima poderá conquistar a
competitividade internacional e se
preparar para atender à alta deman-
da de consumo de arroz no mundo
projetada para os próximos 20 anos.

Como exemplo, Romero Jucá ob-
servou que, apenas no continente
asiático, as pressões de consumo
deverão elevar as importações regi-
onais em mais de 10 milhões de to-
neladas nas próximas duas décadas.
Ele destacou ainda que a própria Or-
ganização das Nações Unidas (ONU)
reconheceu que a cultura de arroz
é essencial em todo o mundo, já que
contribui de maneira vital para a
erradicação da fome.

O senador salientou que Roraima
é reconhecido como a última fron-
teira agrícola do país e já começa a
figurar no mapa do agronegócio
nacional e internacional.

Augusto diz que subsolo de
terras indígenas atrai ricos

ALERTA Augusto observa que
cinco tribos poderão ficar
unidas em uma mesma área

Senador opina que
demarcação contínua
das reservas acabará
com cidades e
expulsará produtores

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) disse que a demarca-
ção contínua da terra indígena
Raposa/Serra do Sol, em Rorai-
ma, atende aos interesses dos
países ricos do planeta, que se
fazem representar no Brasil por
organizações não-governa-
mentais (ONGs). Ele opinou
que, mais do que preservar o
índio, sua cultura e tradição, o
interesse está no rico subsolo
que a área possui.

– Acredito não só que o inte-
resse é pelo subsolo, como
acredito que as ONGs estão
querendo, também, nossa bio-
diversidade. Aliás, o tema bio-
pirataria está na ordem do dia,
e seria estultice minha acredi-
tar que as ONGs não estão se
aproveitando das reservas indí-
genas para praticar esse odio-
so crime. Estão, inclusive, se
aproveitando, ou melhor, se lo-
cupletando às custas dos co-

arroz, milho e feijão.
Augusto também lembrou

que, se a demarcação for feita
como pretende o Ministério da
Justiça, cinco tribos indígenas
estarão unidas em uma mesma
área geográfica, o que poderá
provocar, no futuro, um choque
de etnias.

Comissão
Em aparte, o senador Moza-

rildo Cavalcanti (PPS-RR) infor-
mou que hoje a comissão que
está analisando a questão da
demarcação de terras indíge-
nas no Brasil votará o relatório
parcial sobre a Raposa/Serra do
Sol.

Já o senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) informou que re-
cebeu em seu gabinete o pre-
sidente e um delegado do Sin-
dicato dos Garimpeiros de
Rondônia e um dos sobrevi-
ventes da chacina que viti-
mou 29 garimpeiros na terra
indígena Roosevelt, em Ron-
dônia. Ele pediu ao presiden-
te da República que, ao regu-
lamentar a exploração de mi-
nérios em terras indígenas,
não esqueça de garantir aos
garimpeiros o direito de exer-
cerem sua profissão.

nhecimentos tradicionais de
nossos índios – afirmou Augus-
to Botelho.

Na avaliação do senador por
Roraima, a maioria dos índios
e dos não-índios ocupantes da
Raposa/Serra do Sol defendem
a demarcação da terra em área
descontínua. Ele alertou que a
demarcação de forma contínua
significará o desaparecimento
de dois municípios do estado:
Normandia e Uiramutã. Além
disso, acrescentou, representa-
rá a expulsão de produtores de

Sibá destaca trabalho do governo para
diminuir desmatamento da Amazônia
O senador Sibá Machado (PT-

AC) voltou ontem a destacar a
importância das atividades do
Grupo de Trabalho Interminis-
terial criado pela ministra do
Meio Ambiente, Marina Silva,
com a finalidade de propor
medidas para reduzir os índi-
ces de desflorestamento na
Amazônia. Ele informou que o
orçamento total das ações de
combate ao desmatamento na
região amazônica para o exer-
cício de 2004 será de R$ 394 mi-
lhões.

O parlamentar lembrou
que, em 2003, o Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais
(Inpe) divulgou dados alar-
mantes sobre o desmatamen-
to na Amazônia. No período
de agosto de 2001 a agosto de
2002, verificou-se o aumento
acelerado do desfloresta-
mento da região, em torno de
40% em relação ao período
anterior, segundo disse.

Sibá ressaltou que, sob a co-
ordenação da Casa Civil da Pre-

sidência da República, 11 mi-
nistérios trabalham conjunta-
mente para a implantação de
ações que vão garantir a valo-
rização da floresta para fins de
conservação e uso sustentável.
Entre essas medidas, ele desta-
cou o sistema integrado de
alerta, que permitirá a detecção
do desmatamento, em tempo

real, por meio de imagens de
satélite.

As investigações sobre cri-
mes ambientais, disse o sena-
dor, serão priorizadas de ma-
neira integrada, mediante in-
formações disponíveis nos ór-
gãos vinculados ao Grupo de
Trabalho Interministerial.

Outro ponto que vem mere-
cendo especial atenção do Gru-
po de Trabalho Interministeri-
al, conforme Sibá, é o combate
à grilagem de terras públicas,
por meio da criação de novas
unidades de conservação, tan-
to de uso sustentável como de
proteção integral, e a demarca-
ção e homologação de terras
indígenas.

– Vale destacar o Plano Ama-
zônia Sustentável, que está
sendo estruturado pelo Minis-
tério da Integração Nacional e
o Ministério do Meio Ambien-
te e que estabelecerá as bases
estruturais para o desenvolvi-
mento sustentável da Amazô-
nia – acrescentou o senador.

JUSTIÇA Sibá afirma que
investigações sobre crimes
ambientais serão priorizadas

Romero Jucá
acredita no
mercado externo

A senadora
Lúcia Vânia
(PSDB-GO) criti-
cou, em discurso,
o tratamento
que o governo
de Luiz Inácio
Lula da Silva tem
dado à reforma
agrária e à ocu-
pação de terras
pelo Movimento
dos Trabalhado-
res Rurais Sem

Terra (MST). Para reforçar suas afir-
mações, a senadora leu na tribuna
editorial publicado no jornal O Es-
tado de S. Paulo, no último dia 20. De
acordo com o jornal, nunca se viu na
história da administração pública
brasileira uma guerra tão intensa do
governo contra os fatos.

– A matéria, de extrema atualida-
de, alerta-nos sobre os efeitos nefas-
tos da intensificação da violência e
do aumento de invasões de propri-
edades rurais produtivas, na maio-
ria dos estados brasileiros. Ressalto
mais uma vez a necessidade de uma
providência por parte do governo
Lula para evitar situação de tensão
permanente que permeia a questão
agrária no Brasil – afirmou.

Lúcia Vânia lê da
tribuna editorial
de jornal

Lúcia Vânia critica
política agrária e

violência no campo
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Marcos Guerra
condena desvio

de recursos
da Cide

O senador Marcos Guerra
(PSDB-ES) protestou ontem
contra a “maneira hipócrita”
como o governo vem utilizan-
do os recursos da Contribuição
de Intervenção no Domínio
Econômico (Cide). Segundo
dados colhidos no Sistema In-
tegrado de Administração Fi-
nanceira (Siafi) pelo deputado
distrital Augusto Carvalho
(PPS), dos R$ 18 bilhões já ar-
recadados pela Cide desde sua
criação, em 2001, só foram efe-
tivamente usados para a infra-
estrutura de transportes pouco
mais de R$ 7 bilhões.

– O restante serviu para fazer
superávit primário. O que te-
mos é uma situação de profun-
da hipocrisia. Ao fundamentar-
se a criação da Cide na finali-
dade, entre outras coisas, de
garantir os investimentos na
infra-estrutura de transportes e
ao desviar-se seus recursos
para outros fins, o que se fez foi
uma enganação. Pediu-se di-
nheiro para fazer uma coisa e
acabou-se fazendo outra.

Apesar de esses desvios te-
rem sido percebidos no fim de
2003, quando foram condena-
dos pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, que determinou ao go-
verno que gastasse os recursos
da Cide apenas nas finalidades
para as quais a contribuição foi
criada, Marcos Guerra ressal-
tou que o próprio STF “parece
falar no vazio”. De acordo com
matéria publicada no jornal O
Globo, nos três primeiros me-
ses de 2004 “nenhum centavo
da Cide foi gasto com as rodo-
vias federais, que se encontram
em péssimo estado de conser-
vação”, afirmou o senador.

Marcos Guerra alertou para a
necessidade de se evitar um
desvirtuamento da Cide, como
ocorreu com a Contribuição
Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF).

Garotinho pede criação de guarda
para vigiar as fronteiras do país

SUGESTÕES Garotinho fala aos senadores da Subcomissão de Segurança Pública do Senado

Exército e PF já
mostraram que não
têm condições de
impedir tráfico de
armas, diz secretário

Em depoimento à Subco-
missão de Segurança Pública
do Senado, o secretário de Se-
gurança do Rio de Janeiro,
Anthony Garotinho, pediu aos
senadores e aos deputados que
"encontrem alguma forma" de
tirar a Polícia Federal e o Exér-
cito da vigilância das fronteiras
do país, criando uma Guarda
de Fronteiras e uma Guarda
Costeira. Para ele, a PF e o Exér-
cito já mostraram que não têm
condições de impedir o tráfico
de drogas e de armas, o que
vem agravando a criminalidade
nas grandes cidades.

Garotinho fez a proposta de-
pois que o presidente da sub-
comissão, senador Tasso Jereis-
sati (PSDB-CE), pediu suges-
tões para reduzir a criminali-
dade no país. O governador do
Rio fez ainda pesadas críticas
ao governo Lula, que, "além de
não ajudar em nada, está ain-
da tirando coisas do Rio". Ele
lembrou que, apesar de adver-
sário do governo Fernando
Henrique Cardoso, "o Rio foi
bem tratado, ao contrário de
agora. Não sei se é porque Lula
perdeu as eleições no Rio de Ja-
neiro, no primeiro turno".

Essa foi a segunda reunião
promovida pela subcomissão
para ouvir autoridades do Rio
sobre seus problemas de segu-
rança. Anthony Garotinho dis-
se que a cidade do Rio já viveu

fogo e construção de presídios
federais nos estados. Ele disse
que não entendeu por que os
deputados mudaram o Estatu-
to do Desarmamento aprovado
pelos senadores. Quanto aos
presídios federais, criticou a
lentidão do governo federal.

– Metade dos 14 mil presidi-
ários do Rio cometeu crimes
que são tratados pela área fe-
deral, como tráfico de drogas e
armas. Por que a União não
pode ajudar os estados a cuidar
desses presos? Por que eles têm
de ficar sob a responsabilidade
dos estados? Por que os estados
não devem receber verbas fede-
rais para cuidar desses presos?

Anthony Garotinho citou da-
dos sobre a criminalidade no
Rio, divulgados pela imprensa
desde que a situação da Ro-
cinha entrou nas manchetes da
imprensa. Lamentou que 7%

situação mais difícil em 1994 e
95, ano em que o Exército esta-
va ajudando a patrulhar a cida-
de. Afirmou que, neste ano, já
houve redução em nove tipos
de crimes, apesar de a invasão
da favela da Rocinha por um
grupo rival de traficantes, com
a conseqüente tomada da área
pela polícia, ter provocado "a
sensação" de que a situação na
cidade "se tornou insuportá-
vel".

Garotinho disse ter entrega-
do ao presidente Fernando
Henrique, em 2002, um progra-
ma de segurança integrado es-
tados-União, com várias suges-
tões, mas "nada foi levado à
frente". Por isso, ele fez as mes-
mas sugestões que estavam no
plano, além da criação da Guar-
da de Fronteiras e da Guarda
Costeira: proibição total da
comercialização de armas de

ACM explica que não reprimiu campanha das diretas
O senador Antonio Carlos

Magalhães (PFL-BA) pediu a
transcrição nos Anais do Sena-
do de matéria publicada pelo
jornal O Estado de S. Paulo, que
corrige reportagem divulgada
no domingo, sobre sua partici-
pação em episódio contra mi-
litantes da campanha Diretas
Já, na Bahia. Segundo o jornal,
Antonio Carlos, na época go-
vernador, teria ordenado que
tropas de soldados acompa-
nhados por cães atacassem e
contivessem participantes de
comício do PMDB pela campa-
nha das eleições diretas.

Em sua edição de domingo,

anunciou Antonio Carlos, o jor-
nal retificou a informação. Ex-
plicou que o fato ocorreu no
governo de seu sucessor, Ro-

das pessoas das regiões metro-
politanas do Rio e de São Paulo
consomem algum tipo de dro-
ga. Ele pediu ainda aos senado-
res que tomem a iniciativa de
também tirar da Polícia Fede-
ral a fiscalização de seguranças
privadas. "No Rio, temos 98 mil
seguranças particulares e só
oito homens da Polícia Federal
para cuidar dessa fiscalização.
É claro que não há fiscaliza-
ção", assinalou.

Na mesma reunião, a Subco-
missão de Segurança aprovou
requerimento de Tasso Jereis-
sati convidando para falar so-
bre o massacre de garimpeiros
pelos índios cintas-largas o go-
vernador de Rondônia, Ivo Cas-
sol, o presidente da Funai, Mér-
cio Gomes, e o diretor-geral da
Polícia Federal, Paulo Lacerda.
Eles deverão vir ao Senado nes-
ta quinta-feira, às 10h.

RETIFICAÇÃO ACM pediu transcrição
de matéria de O Estado de S. Paulo

berto Santos, portanto,
não em 1973 como foi
publicado, mas no ano
de 1977.

Antonio Carlos Maga-
lhães 0disse que em seu
governo o que aconte-
ceu foi a abertura do pri-
meiro congresso da
União Estadual dos es-
tudantes, “contra a von-
tade do governo fede-
ral”. O senador acres-
centou que não estava
renegando o regime mi-

litar, por acreditar que “muita
coisa boa foi feita naquele pe-
ríodo”, embora hajam ocorrido

muitas outras que “não deviam
ter sido feitas”.

Ele lembrou que o regime im-
plantado em 1964 contou com
o apoio da população civil, as-
sim como também o teve o mo-
vimento pelas eleições diretas.

O senador lamentou que seu
sucessor no governo da Bahia,
Roberto Santos, tenha ordena-
do a intervenção contra mili-
tantes civis. Antonio Carlos
afirmou que suas administra-
ções foram marcadas pelo
apoio popular e pelo progres-
so na Bahia e sustentou que go-
vernou com autonomia duran-
te o regime militar.

PREVENÇÃO Marcos Guerra
quer evitar desvirtuamento
de mais uma contribuição
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Ideli afirma que governo
Lula está mudando o país

Alvaro: avanços não são vistos pela população

Chegou o
momento

de agir, diz
Valmir Amaral

Senadora responde
a críticas feitas por
parlamentares do
PSDB e por Fernando
Henrique Cardoso

MÉRITO Ideli Salvatti aponta avanços
com atual política econômica e social Apesar de afirmar que “não

dá mais, é hora de agir, não há
mais espaço para discussão
ideológica”, o senador Valmir
Amaral (PMDB-DF) manifes-
tou ontem, em discurso no Ple-
nário, sua confiança no gover-
no do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

– Mas tem que tomar as pro-
vidências necessárias para es-
tabelecer uma política de de-
senvolvimento industrial mo-
derna e ativa – alertou.

Para Valmir Amaral, o mo-

A política econômica e soci-
al do governo Luiz Inácio Lula
da Silva é bem diferente da im-
plementada nos oito anos an-
teriores e está promovendo mu-
danças no país. A afirmação foi
feita pela líder do PT no Sena-
do, Ideli Salvatti (SC), ao con-
testar da tribuna as críticas fei-
tas pelo PSDB, pelo ex-presi-
dente Fernando Henrique Car-
doso e por pessoas que integra-
ram o seu governo.

– Se acham que o presidente
Lula não mudou nada, por que
estão reclamando em entrevis-
tas e discursos? A verdade é que
está mudando. Hoje, a política
não é mais a do Estado mínimo,
em que o poder de tudo fica
com o mercado. No nosso go-
verno, o Estado tem um papel
fundamental no desenvolvi-
mento. Não há mais venda de

estatais. Os juros são os mais
baixos dos últimos dez anos. E
ainda dizem que não mudamos
nada?

Ideli destacou, numa lista
com 13 diferenças entre o gover-
no atual e o passado, a concen-
tração de esforços no Bolsa-Fa-
mília, “que vai atender 40 mi-
lhões de pessoas em 2006”. Ela
incluiu ainda a política externa
de afirmação diante dos países
desenvolvidos e a aproximação
com a China, a Índia e a Rússia.

A senadora ressaltou a deci-
são, anunciada pelo Fundo Mo-

netário Internacional
(FMI), de se retirarem os
investimentos públicos
em infra-estrutura do
cálculo de superávit pri-
mário das contas públi-
cas. “Isso significa que
haverá mais dinheiro
para investimentos”, re-
sumiu a senadora. A
nova política industrial
foi apontada pela líder
petista como outra gran-
de diferença entre o go-
verno passado e o atual.

Programa de reforma
agrária, investimentos do Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), habitação e sanea-
mento, nova legislação do setor
elétrico, crédito para pequenos
empreendedores, reforma uni-
versitária e parceria público-
privada foram outros pontos
mencionados por Ideli como
inovações que diferenciam os
dois governos.

Em aparte, Ramez Tebet
(PMDB-MS) sustentou que o go-
verno “deve enfrentar os proble-
mas do país daqui para a frente”.

O senador Alvaro Dias (PSDB-
PR) rebateu alguns argumentos
utilizados pela senadora Ideli
Salvatti (PT-SC), em pronuncia-
mento anterior, quando a líder
petista enumerou 13 pontos
que atestariam as diferenças
entre os governos Luiz Inácio
Lula da Silva e Fernando Hen-
rique Cardoso. O parlamentar
comentou que teria condições
de apontar um número supe-
rior de mudanças, mas todas
elas para comprovar que o Bra-
sil mudou para pior na atual
administração.

– Quando vejo o entusiasmo
da senadora relatando avanços
que a população não vê, ima-
gino que estou vivendo em um
outro mundo, o mundo da rea-
lidade, enquanto ela está viven-
do no mundo da utopia. Não
podemos concordar que seja
uma mudança para melhor o
desempenho da economia do
país no ano passado, só com-
parável ao do ano do impeach-
ment do então presidente Fer-
nando Collor.

Alvaro também criticou o fa-
to de o governo comemorar um
superávit fiscal recorde em mar-

ço. Ele registrou que o resulta-
do somente foi obtido graças à
redução no ritmo dos investi-
mentos públicos. O senador
afirmou que apenas 1,17% dos
investimentos autorizados no
ano pela lei orçamentária havia
sido pago até o dia 8 de abril.
Não fosse o pagamento da pri-
meira das quatro parcelas do
novo avião presidencial (quase
R$ 47 milhões em fevereiro),
disse, os investimentos públi-
cos não teriam alcançado R$
100 milhões até a data do últi-
mo levantamento disponível.

Paraguai
Alvaro Dias sugeriu ao presi-

dente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE), senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP), que inicie, no âmbi-
to do colegiado, um debate so-
bre notícias de que teria ocorri-
do uma farsa envolvendo o as-
sassinato do então vice-presi-
dente do Paraguai Luis Argaña,
em 1999. O senador paranaense
informou que legistas brasilei-
ros e argentinos atestaram que
o vice-presidente já estava mor-
to quando recebeu diversos ti-
ros nas ruas de Assunção.

– Respeitamos o princípio
constitucional da não ingerên-
cia, mas creio que cabe, sim,
uma análise por parte das co-
missões de Relações Exteriores
do Senado e da Câmara sobre
o caso. Certamente, Suplicy
não se negará a tratar do assun-
to, convocando uma audiência
com o assessor internacional
do governo, Marco Aurélio Gar-
cia. Quem sabe a CRE possa
sugerir uma denúncia formal à
Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) para que seja fei-
ta uma investigação.

EXPECTATIVA Valmir Amaral
manifesta confiança no governo
do presidente Lula

mento é de mudar e seguir adi-
ante, pois o Brasil corre o risco
de ficar definitivamente no Ter-
ceiro Mundo, sofrendo os in-
convenientes do chamado “cír-
culo vicioso da pobreza”. Ele
afirmou que o empresariado
brasileiro sempre soube en-
frentar e vencer desafios, como
as crises econômicas internas
e externas, mas observou que
é preciso um projeto de desen-
volvimento industrial e nacio-
nal de médio e longo prazos.

– Não podemos aceitar a des-
truição da capacidade produti-
va nacional em nome de uma
falsa liberdade econômica e li-
vre concorrência internacional,
não praticada pelos países de-
senvolvidos, mas duramente
cobrada dos países mais pobres.

Valmir Amaral lembrou que
o Brasil precisa criar 15 milhões
de empregos, que podem ser
viabilizados com uma política
de importação que eleve os ín-
dices de nacionalização da pro-
dução industrial. Ele defendeu
uma política agressiva de ex-
portações, com a participação
dos empresários no processo
de planejamento de decisões
para possibilitar aumentos sus-
tentados da produtividade, e
ainda mais investimento em
educação e infra-estrutura.

Paulo Octávio
confia na

absolvição de
Roriz pelo TSE

Em nome do PFL do Distrito
Federal, o senador Paulo Octá-
vio (DF) manifestou a convic-
ção de que o governador Joa-
quim Roriz (PMDB) e a vice-
governadora Maria de Lourdes
Abadia (PSDB) serão absolvi-
dos pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) no processo instau-
rado por suposto uso da má-
quina pública. O julgamento
ocorrerá na quinta-feira.

– Tenho marcado minha vida
pública pelo comportamento
de lealdade para com os com-
panheiros e amigos de jornada

DECISÃO Para Paulo Octávio,
julgamento da Justiça Eleitoral
vai reafirmar vontade das urnas

política, procurando sempre
estar ao lado deles, não somen-
te nos bons momentos, mas, e
principalmente, nas horas de
dificuldade – afirmou.

Paulo Octávio disse ter acom-
panhado “com atenção” os dis-
cursos de solidariedade ao se-
nador João Capiberibe (PSB-
AP) – que também está sendo
julgado por suposto abuso do
poder econômico nas eleições
de 2002 – e que não poderia
deixar de expressar sua convic-
ção quanto à absolvição.

– Creio que o povo do DF irá
acompanhar com muita aten-
ção esse julgamento, que, a
meu ver, irá reafirmar a vonta-
de das urnas, expressa livre-
mente pela população, que deu
a Roriz o direito de continuar
governando a capital federal.

Segundo Paulo Octávio, “não
foi à toa que Roriz e Maria Aba-
dia saíram vitoriosos nas elei-
ções de 2002, assim como nas
mais de 30 ações propostas por
adversários perante a Justiça
Eleitoral”.

– Tenho certeza de que os
magistrados não irão se influ-
enciar por esse clima de pré-
julgamento que alguns oposi-
cionistas tentam passar através
de matérias em alguns jornais
que previamente condenam o
nosso governador – concluiu.

REAÇÃO Alvaro Dias afirma que
superávit foi obtido com
redução dos investimentos
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João Ribeiro diz
que municípios

suportam
reajuste maior
O senador João Ribeiro (PFL-

TO) pediu ontem que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
se esforce para elevar o salário
mínimo a R$ 300. O senador
lembrou que os trabalhadores
que votaram em Lula tinham
uma grande expectativa de ver
suas vidas melhorarem, e ape-
lou para que o governo não os
decepcione.

João Ribeiro argumentou que
muitos estados da Federação já
estabeleceram um piso salari-
al maior do que o vigente à épo-
ca, citando como exemplo o
estado do Tocantins, onde o en-
tão governador Siqueira Cam-
pos elevou o mínimo para R$
300 quando o que vigorava ain-
da era de R$ 150 — atualmente
o mínimo é de R$ 240.

O senador disse ainda que
não é verídica a afirmação da
equipe econômica do governo
de que os municípios quebra-
riam com um salário mínimo

REAJUSTE João Ribeiro pede ao
governo que se decida pelo
aumento do mínimo para R$ 300

Tourinho analisa acordo
pioneiro do país com FMI

SAÍDA Tourinho acredita que
solução para o crescimento é
reduzir o superávit primário

Para o senador, excluir
investimentos em
infra-estrutura do
superávit fiscal não é a
saída para a economia

Mesmo considerando impor-
tante a negociação que o minis-
tro da Fazenda, Antonio Pa-
locci, está mantendo com o
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) para excluir investi-
mentos públicos produtivos
dos cálculos do superávit fiscal,
o senador Rodolpho Tourinho
(PFL-BA) comentou que essa
medida não será a solução para
fazer o país crescer. A melhor
solução para a economia bra-
sileira voltar a crescer é a redu-
ção do superávit primário, ob-
servou.

Tourinho leu trechos de ma-
téria publicada na edição de
ontem de O Estado de S. Paulo,

mou que estudo recente do
FMI constatou que os investi-
mentos em infra-estrutura na
América Latina caíram de US$
70 bilhões em 1998 para US$ 30
bilhões em 2001. Ele explicou
que essa redução tornou-se um
obstáculo para o crescimento
da região. Somente no setor
elétrico, exemplificou, a queda
de investimentos no Brasil foi
de US$ 13,5 bilhões na década
de 80 para cerca de US$ 6,2 bi-
lhões nos anos 90.

Rodolpho Tourinho lembrou
que, quando foi ministro de Mi-
nas e Energia (1999-2001), bus-
cou firmar parcerias com a ini-
ciativa privada para executar
programas prioritários na área
de termoeletricidade.

A iniciativa foi uma anteces-
sora do programa que o gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva pre-
tende implantar no país, o de
parcerias público-privadas
(PPP), afirmou.

intitulada “Brasil vai testar novo
modelo de investimento”. O
texto do jornal destaca o anún-
cio feito pelo ministro Palocci
de que o Brasil será um dos pi-
oneiros a participar de proje-
tos-piloto para testar a exclusão
dos investimentos públicos em
infra-estrutura dos cálculos do
superávit fiscal.

O senador pela Bahia infor-

Simon apóia mudança e elogia governo
O senador Pedro Simon

(PMDB-RS) comemorou on-
tem a  mudança de posição do
FMI. O organismo passou a
aceitar que investimentos em
infra-estrutura não sejam in-
cluídos no cálculo do superávit
primário. O assunto, destacado
pela imprensa nacional em
manchete de capa e páginas
internas, foi tema de três dis-
cursos do senador neste mês de
abril, no Senado.

“O governo brasileiro fez bem
ao insistir no assunto junto ao
FMI, pois realmente estavam
dadas as condições para que a

flexibilização se efetivasse, ape-
sar do pessimismo daqueles
que sempre se posicionam de

forma submissa diante dos cre-
dores internacionais”, afirmou
o senador. Para Simon, “agora,
deverão sobrar recursos para
recuperação e modernização
da infra-estrutura, o que redu-
zirá o custo Brasil”.

O FMI reconheceu, em co-
municado oficial, que “a falta
de investimentos em infra-es-
trutura pode ser um impedi-
mento para o crescimento”.

Dirigentes do Banco Mundi-
al e do Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID)
também se manifestaram favo-
ráveis à tese.

MAIS RECURSOS Simon prevê
que agora vai sobrar dinheiro
para obras de infra-estrutura

alto. De acordo com o senador,
muitos pequenos municípios
do Tocantins têm plenas con-
dições de arcar com um míni-
mo de R$ 300.

Embora não tenha votado
em Luiz Inácio Lula da Silva
para a Presidência da Repúbli-
ca, o senador observou que a
bancada de seu estado – os três
senadores e sete deputados –
tem votado com o governo por
entender que “está no cami-
nho certo”.

– Sendo assim, temos moral
para cobrar e pedir ao governo
que tenha um pouco de com-
paixão daqueles que depen-
dem do salário mínimo para
sua sobrevivência – concluiu.

APOIO Paim lê carta de chefes
de Executivo que garantem
poder arcar com reajuste

SALÁRIO MÍNIMO

O senador Paulo Paim (PT-
RS) leu em Plenário carta que
recebeu da Associação dos
Municípios do Rio Grande do
Sul, na qual os prefeitos susten-
tam que conseguem pagar o
salário mínimo de R$ 300, caso
seja esse o novo valor a ser a-
nunciado pelo presidente da
República ainda nesta semana.

– Essa afirmação contesta, de
certa forma, as notícias de que
as prefeituras brasileiras não
têm condições de arcar com
um salário mínimo desse nível,
como venho defendendo – afir-

Paim: prefeitos
gaúchos podem

pagar salário
de R$ 300

mou o senador.
Hoje haverá debate sobre

emprego e renda no Senado e
um dos participantes, o econo-
mista Márcio Pochman, secre-
tário do Trabalho da prefeitura
de São Paulo, antecipou que
apresentará estudo mostrando
que prefeituras e estados ga-
nham com o aumento do salá-
rio mínimo acima da inflação,
adiantou Paim. Isso porque há
um aumento da renda, que
gera crescimento da economia
e da arrecadação.

O senador voltou a cobrar do
governo que negocie para que
a Câmara vote ainda neste se-
mestre a chamada emenda pa-
ralela da Previdência, fruto de
acordo partidário feito no Se-
nado, no fim do ano passado. A
PEC paralela restabelece algu-
mas das vantagens tiradas dos
funcionários públicos pela re-
forma da Previdência.

– Se a Câmara dos Deputados
não votar até o final de junho,
não vota mais, porque o ano
legislativo, por causa das elei-
ções municipais do segundo
semestre, vai terminar em ju-
nho. Alerto o governo que, se
não cumprir o acordo, poderá
enfrentar problemas no Sena-
do mais tarde. Não podemos
nos esquecer de que a reforma
tributária ainda voltará ao Se-
nado – disse.

Diante dos documentos
apreendidos pela polícia na
Telefônica sobre a formação
de cartel dessa empresa com
a Brasil Telecom e a Telemar
e de matérias veiculadas so-
bre o tema pela Folha de S.
Paulo no domingo e ontem,
o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) anunciou em Plená-
rio que vai apresentar hoje
requerimento na reunião da
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) para que o Se-
nado possa se posicionar
melhor sobre o tema e cons-
tatar se realmente houve
abuso econômico.

Suplicy sugere que Senado
aprofunde debate sobre teles

CARTELIZAÇÃO Suplicy
apresenta hoje requerimento à
CAE sobre abuso econômico

 Para o senador, esses no-
vos acontecimentos provam
a importância da apuração
completa dos fatos. Suplicy
lembrou que o tema já foi de-
batido na Comissão de Fisca-
lização e Controle por duas
vezes e pela Comissão de As-
suntos Sociais, com o com-
parecimento das empresas
interessadas no negócio e au-
toridades.

Na opinião de Suplicy, nes-
se novo debate os senadores
deveriam ouvir representan-
tes da Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da
Justiça, do Conselho Admi-

nistrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) e da Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel), além de questionar
as medidas que esses orga-
nismos estão tomando para
evitar que os consumidores
sejam prejudicados.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Paulo Paim, Luiz Otávio, Augusto Botelho e Papaléo Paes

Sarney lança nesta quinta
biografia das senadoras

Livro mostra dados
pessoais e atuação
das 28 mulheres
que já assumiram
mandato na Casa

O presidente do Senado, José
Sarney, vai lançar nesta quinta-
feira o livro Dados Biográficos
das Senadoras Brasileiras. A
publicação, comemorativa do
Ano Nacional da Mulher, reú-
ne o perfil e a atividade parla-
mentar das 28 mulheres que
exerceram mandato na Casa
desde que Eunice Michiles as-
sumiu uma cadeira, em 1979,
representando o Amazonas.

A primeira senadora brasilei-
ra foi empossada em razão do
falecimento do titular, e exer-
ceu o mandato até 1987, sem-
pre como a única voz feminina
na Casa. Somente em 1991 é

que seriam eleitas as senadoras
Júnia Marise, por Minas Gerais,
e Marluce Pinto, por Roraima.
Atualmente, nove senadoras
desempenham o mandato. A
senadora Marina Silva licen-
ciou-se para assumir o Minis-
tério do Meio Ambiente. Todas
devem estar presentes ao lan-
çamento.

Na publicação, editada pela
Subsecretaria de Arquivo, estão
disponíveis dados pessoais,
formação educacional, manda-
tos eletivos, cargos públicos, in-
formações profissionais, resu-
mo da vida política, missões no
exterior, homenagens recebi-
das, participação em congres-
sos e seminários, e também
ementas dos discursos pronun-
ciados e dos projetos apresen-
tados.

Além de homenagear as mu-
lheres, o Senado pretende, com
a publicação, destacar a luta
delas pelo pleno exercício da

cidadania, expressa de forma
mais clara justamente na repre-
sentação política. A obra tam-
bém  atende a inúmeras solici-
tações de jornalistas e estudio-
sos, que constantemente recor-
rem aos bancos de dados da
Casa em busca de informações
sobre a atuação das senadoras.

A diretora do Arquivo do Se-
nado, Rosa Maria Gonçalves
Vasconcelos, ressaltou a ênfa-
se dada pelo presidente do Se-
nado aos projetos de preserva-
ção da memória do Legislativo,
lembrando que ele foi o res-
ponsável pela reformulação
das instalações físicas do Ar-
quivo, em 1996.

– O apoio do senador José
Sarney a esse evento sinaliza o
fecho de um ciclo e a abertura
de um novo, em que os proje-
tos sobre a memória do Poder
Legislativo desdobram-se e co-
meçam a ganhar corpo – afir-
mou a diretora.

Ana Júlia Carepa

Júnia Marise

Marina Silva

Marluce Pinto

Patrícia Saboya

Regina Assumpção

Roseana Sarney

Sandra Guidi

Ideli Salvatti

Maria do Carmo Alves

Eva Blay

Íris Célia

Valdiolanda Teófilo

Maria Syrlei

Maria Benigna Jucá

Luzia Toledo

Benedita da Silva Eunice Michilles Heloísa Helena

Laélia de Alcântara Lúcia Vânia Alacoque Bezerra

Serys Slhessarenko Thelma Siqueira Campos Íris de Araújo

Emília Fernandes Fátima Cleide Dulce Braga


